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.---------------------------DECRETOS----------------------------­
(N) n• 016 de 21 de setembro de 1979 

O Governador do Territóno Federal do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. e 
CONSIDERANDO que os preços cobrados pelo uso dos armazéns pertencentes ac Governo do Território do Amapá. 

há mais de dez ( 1 O) anos que não sofrem majoração; 

CONSIDERANDO que a atualização dos preços é da competência do Governo:: 

RESOLVE: 

Art. 1• - O uso dos armazéns e depósitos do Governo do Território do Amapá, localizados em Macapá e Santana serão 
da seguinte forma: 

1- Até sete (07) dias estará isento de pagamento a armazenagem de qualquer quantidade ou volume ou de mercado­
rias que se utilizam dos armazéns de Macapá e Santana de propriedade do Governo do Território do Amapá. 

11- Do oitavo (8•) ao trigésimo (30°) dia de armazenagem será cobrado 1% (hum por cento) sobre o valor comercial da 
mercadoria pela utilização dos armazéns. 

111- A partir do trrgésimo prime1ro (3 1°) dia em diante a armazenagem será cobrada a razão de 2% (dois por cento) so­
bre o valor comerc1al da mercadoria. 

Art. 2 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em contrário. 

PaláciO do Setentrião . em Macapá. 21 de setembro de 1979: 90• da República e 37° da Criação do Territóno Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
- Governador-

(N) n' 01-7 de 27 de setembro de 1979. 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. item 11 . 
do Decreto-Lei no 411 . de 08 de janeiro de 1969. e considerando o que consta do Processo n• 7 /20735179-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Estender o pagamento da vantagem prevista no item IV, do artigo 4°. do Decreto (N) n• 004 . de 02 de março de 
1977. do Governo deste Território. aos Policiais Militares que forem designados para exercer as Funções de Comandante do 
Grupamento de Incêndio. da Companhia de Policiamento da Capital e da Companhia de Policiamento do Interior. 

Art. 2 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação . revogadas as disposições em contrário. 
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PALÁCIO DO SETENTRIÃO, em Macapá, 27 de setembro de 1979; 909 da República e 379 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n 9 0405 de 31 de setembro de 1979 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11, do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n 9 6/18.651 / 79/SEAD. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Conceder a Joaquim Agostinho Pereira da Costa, ocupante do cargo de Oficial de Administração, nfvel 14-B 
(Cadastro n9 01583), do Quadro de Funcionários do Governo deste Território, lotado no Gabinete do Governador (GAB), dois 
(02) anos, de licença para trato de interesse particulares, contados no perfodo de 21 de setembro de 1979 a 20 de setembro 
de 1981, nos termos doartiQO 110, da Lei n9 1711 , de 28 de outubro de 1952. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 21 de setembro de 1979, 909 da Repúbl ica e3i9 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n 9 0406 de 21 de setembro de 1979 

O Governador do Território Federal do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11, do 
Decreto-Lei nQ 411 , de 08 de janeiro de 1969, · 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o Economista ANTERO DUARTE DIAS PIRES LOPES, Técnico para o Programa de MGdernização 
Administrativa dos Territórios Federais. atualmente no exerclcio da função de Chefe da Assessoria de Planejamento e Coor­
denação Geral deste Território . para exercer acumulativamente, em substituição, o cargo de Governador do Território Fede­
ral do Amapá, durante o impedimento do respectivo titular, no perlodo de 24 a 25 de setembro do ano em curso. 

Art ._ 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macapá. 21 de setembro de 1979; 90• da República e 37• da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

FAS-79/ 164 

ANNIBAL BARCELLOS 
- Governador -

CONTRATO 

Contrato Particular de Abertura de Crédito Fixo que entre si. fazem o Banco da Amazônia S/ A - BASA e a Prefeitura 
Municipal de Macapá, com a interveniência da Companhia de Água , e Esgoto ... .:> Amapá - CAESA. 

O Banco da Amazônia SI A .. entidade financeira pública federal , com sede em Belém, Capital do Estado do Pará, à 
Aven ida Presidente Vargas n• 800 . inscri to no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n9 
04 .902.979/0001 -44. neste ato representado pelos Gerentes e Chefe de Seção de Crédito Especializado de sua Agência de 
Macapá. senhores Ruy Antonio de Araújo Bastos. brasileiro. desquitado. bancário. inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda sob o n• 004 .729.131-15 e Raimundo Antonio de Araújo Galúcio, brasileiro, casado, bancário, ins­
crito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n• 039.118.452-00. domiciliado e residente nesta cidade 
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de Macapá, doravante denominado, simplesmente BASA, de um lado, como creditador, e de outro lado, na qualidade de 
creditada a Prefeitura Municipal de Macapá, unidade polltico-adminlstrativa integrante do Território Federal do Amapá, re­
presentada por seu Prefeito Municipal, senhor Domlcio Campos de Magalhães, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Flsicas do Ministério da Fazenda sob o n9 007989322-87, domiciliado e residente nesta cidade de Macapá, devida­
mente autorizado, para os fins e efeitos deste ato, pela Lei n9 1 01/79-PMM, de 03 de setembro de 1979, publícada no Diário 
Oficial do Território do Amapá em 05.09.79 nos termos do inciso V, do artigo 21, da Lei n9 6.448, de 11 de outubro de 1977, da­
qui por diante designado simplesmente Mutuário, com a interveniência da Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA, 
neste ato representada pelo senhor José Maria Papaléo Paes, brasileiro. casado, inscrito no Cadastro de Pessoas Flsicas do 
Ministério da Fazenda sob o n9 007968912-49, domiciliado e residente nesta cidade de Macapá, doravante designada sim­
plesmente Interveniente, tem justo e contratado, por este e na melhor forma de direito o seguinte: 

PRIMEIRO: - A conta de recursos do IOF, o BASA abre ao Mutuário um Crédito Fixo de Cr$-4.600.000,00 (quatro mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), correspondentes a até 11.792 UPC's no valor atual de Cr$-390,10 (trezentos e noventa cru­
zeiros e dez centavos) cada uma, destinado exclusivamente à rede de dis.trihuição de água, esgoto sanitário e instalações hi­
dro-sanitárias, de conformidade com o que consta do "Plano de Aplicação do Financiamento" que, firmado pelas partes con­
tratantes, passa a integrar o presente contrato. A diferença porventCra verificada entre o valor do Crédito aberto e o custo fi­
nal da obra financiada. será custeada com recursos próprio&. -~elo Mutuário . ... 

SEGUNDO: - Fica estabelecido e aceito pelas partes contratantes que o desembolso do crédito ora aberto será feito em 
uma única parcela no valor de Cr$-4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil cruzeiros) correspondentes a até 11.792 ; 
UPC's no valor atual de Cr$-390,10 (trezentos e noventa cruzeiros e dez centavos) cada uma, destinada à rede de distribuição 
de água, esgoto sanitário e instalações hidro-sanitárias do conjunto habitacional a ser construido pela Mutuária na área 
anexa ao 349 BIS, de conformidade com o "Plano de Aplicação do Financiamento" que integra este contrato, mediante solíci­
tação formal do Mutuário, diretamente pelo BASA à Companhia de Água e Esgoto de Macapá- CAESA. após o cumprimento, 
pelo Mutuário, das seguintes formalidades: · 

a) - Reconhecimento, por Tabelião, das assinaturas dos contratantes, interveniente e testemunhas, em todas as vias 
deste instrumento e de seus anexos; 

b)- Comprovação, ao BASA, da transcrição deste contrato e de seus anexos no Cartório de Registro de Tftulos e Docu­
mentos do domicflio dos contratantes; 

c) - Apresentação ao BASA, de prova de que foram obtidos os "quorum" constitucional e "quorum" legal exigidos pará 
a aprovação respectivamente do projeto da Lei que autorizou a operação de empréstimos com o BASA e a prestação das cor­
respondentes garantias; 

d)- Apresentação, ao BASA, do comprovante de que o órgão ou entidade pagadora competente dos recursos vincula­
dos em garantia à operação, efetuou o registro e/ou averbação do comprometimento contratual referente às parcelas desti­
nadas ao pagamento do contrato, e da retenção enquanto não liquidada a divida, das mesmas parcelas, para o pagamento do 
BASA; 

e) - Comprovação, ao BASA, da publícação do contrato no órgão de imprensa oficial competente, na forma estabele­
cida por Lei. 

f) - Quaisquer outras que o BASA julgue por bem exigir. 

TERCEIRO: - O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses com 6 (seis) meses de carência, incluldo em tal 
prazo, para a sua amortização. obrigando-se, nestas condições, o Mutuário a liquidá-lo até o dia 09 .09.80, em 2 (duas) parce­
las trimestrais, sucessivas, nos valores de 5.896 UPC's, cada uma, vencendo-se a primeira três meses após a data de expira­
ção do prazo de carência ou seja, em 09.06.80, coincidindo o vencimento da última prestação com o do presente contrato. 

QUARTO: - Na hipótese de inadimplência, por parte do Mutuário, de quaisquer obrigações constantes ou decorrentes 
deste instrumento, bem como de ocorrências de qualquer dos casos de antecipação legal do vencimento que lhe seja aplicá­
vel, poderá o BASA. a seu critério. considerar vencido o contrato e exigir o pagamento imediato do saldo devedor, incluindo 
o principal rl~ dívida e seu~ <1(.essórios, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extra-judicial. 

QUIN TO .. As importâncias desembolsadas pelo BASA e as que lhe forem devidas, a qualquer titulo, em razão deste 
Contrato, ficarão sujeitas aos seguintes encargos financeiros: 

a) - Juros de 8% a.a. (oito por cento ao ano), eleváveis de 1% (hum) por cento em caso de mora. contados e exigidos tri­
mestralmente nos dias 09 (nove) de dezembro de 1979, 09 (nove) de março de 1980, 09 (nove) de junho de 1980, bem como 
no vencimento deste contrato ou na liquidação da divida; 

b) - Taxa de administração de 1% (hum) por cento sobre o valor do desembolso e dele deduzida; 

c) - Comissão de 2% (dois) por cento sobre o valor total do crédito, exigida no ato de sua abertura. 

SEXTO: - Os saldos devedores decorrentes do presente contrato serão corrigidos monetariamente de acordo com a 
variação das UPC's (Unidade Padrão de Capital) do Banco Nacional da Habitação - BNH. No caso de supressão dos lndices 
que servem de base ao cálculo da correção monetária estabelecida nesta cláusula, seguir-se-á o meemo critério que for ado­
tado pelo Banco Nacional da Habitação. em suas operações de financiamento. 

S~TIMO: - O Mutuário reconhecerá como prova de seu débito os recibos, ordens, cheques ou saques que assinar ou 
emitir, bem como quaisquer lançamentos. sob aviso, que lhe fizer o BASA, e este por sua vez, os recibos e comunicações que 
expedir pelos recebimentos, em dinheiro ao Mutuário. Desse modo, fica expressa e plenamente assentada a certeza e deter­
minada a liquidez da divida, compreendendo ·o cálculo dos juros. comissão, correção monetária e outras despesas que, com 
o principal, formarão o débito, sendo dispensada a prévia verificação da conta por processo especial, pelo que não poderá o 
Mutuário valer-se de contestação alguma para retardar o pagamento ou embaraçar a ação judicial d·e cobrança do saldo de­
vedor demonstrado pelo BASA. 

OITAVO: - Se o BASA tiver de recorrer aos meios judiciais para a cobrança ou liquidação de seu crédito, ainda que em 
processo meramente administrativo, fará jus à pena convencional irredutlvel de 10% (dez por cento) sobre o total ajuizado ou 
habilitado, a partir do momento em que seja despachada a petição inicial. 

l 
NONA: - Para segurança e como melo de pagamento do principal da divida, juros, correção monetária e demais obri­

gações constantes ou decorrentes deste contrato, o Mutuário, nos termos dos dispositivos já referidos, e através deste Instru­
mento, concede ao BASA, poderes amplos, especiais e Irrevogáveis, válidos até a totalllquldaçAo do crédito concedido e dos 
encargos e demais obrigações respectivas, para receber, trimestralmente, durante a vigência deste Contrato, nas datas dos 
vencimentos das amortizações e da exigibilidade dos encargos, no órgão competente. 97% (noventa e sete por cento) das re-
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ceitas provenientes do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), bem como 97% (noventa e sete por cento) das receitas 
oriundas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). Fica o BASA autorizado a utilizar, das quantias recebidas, o 
que for suficiente para o resgate do principal da dfvida e pagamento dos respectivos acessórios, compreendendo as amorti­
zações, juros, correção monetária, despesas e demais obrigações assumidas pelo Mutuário, colocando o saldo, acaso exis­
tente, à disposição deste, na Agência do BASA, nesta cidade. Se durante a vigência do Contrato, os 97% (noventa e sete por 
cento) ora vinculados se tornarem insuficientes para o pagamento das obrigações contratuais, fica o BASA, desde já autori­
zado, por este instrumento, a receber percentual maior, de modo que fiquem assegurados os recursos necessários à integral 
liquidação das referidas obrigações nas épocas de suas exigibilidades. No caso de superveniência de fatores que possam 
comprometer o esquema de reembolso estabelecido neste Contrato, obriga-se o Mutuário a dar outras garantias adequadas 
que asseguram o pagamento normal da dfvida e cuja aceitação ficará a critério do BASA. Para o fiel desempenho do mandato 
ora outorgado, poderá o BASA praticar todos os atos que se fizerem necessáriosà consecução do fim colimado, inclusive 
subestabelecê-lo. 

DÉCIMO: - O Mutuário, além das obrigações estipuladas nas cláusulas precedentes, assume mais as seguintes: 

a) - Solicitar formalmente o desembolso da parcela do crédito, de conformidade com o Plano de Aplicação do Finan­
ciamento, anexo ao Contrato; 

b)- Fazer consignar, em seus orçamentos, enquanto durar a vigência do Contrato, dotações especfficas e suficientes 
para o pagamento das prestações do principal e dos acessórios do crédito, e para atender aos compromissos de contra-par­
tida de recursos próprios na fase de execução do empreendimento; 

c) - Responsabilizar-se, independentemente, das fiscalizações que sejam realizadas pelo BASA, pela fiscalização, 
junto aos órgãos competentes de sua administração, da fiel aplicação dos recursos financiados; 

d) - Facilitar as vistorias que o BASA ache conveniente fazer para verificar a aplicação do crédito; 

e) - Prestar ao BASA todas as informações que lhe forem solicitadas sobre as inversões objeto do financiamento; 

f)- Mencionar o BASA, como entidade financiadora, toda vez que fizer publicidade, de qualquer na•t·reza, relativa ao 
projeto financiado; 

g) - Afixar em lugar visível, das imediações das obras financiadas, placas indicativas da participação do BASA no em­
preendimento, nas dimensões e formas a serem indicadas, contendo os seguintes dizeres: "Empreendimento financiado pelo 
Banco da Amazônia S/ A. - BASA"; 

h) - Estabelecer contabil idade em separado para o controle dos recursos desembolsados e gastos relativos ao em­
preendimento; 

i) - Satisfazer todas as despesas que o BASA fizer para segurança, regularização, cobrança ou liquidez de seus crédi-
tos. 

DÉCIMO PRIMEIRO: - A Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA intervém neste Contrato, na qualidade de 
executora e fiscalizadora da obra a ser financiada na forma do ajustado no Plano de Aplicação do Financiamento, anexo a 
este, comprometendo-se a fornecer ao BASA os laudos de fisclllização do andamento dos serviços executados. 

DÉCIMO SEGUNDO: - O lugar dos pagamentos previstos neste Contrato é a Agência de Macapá do BASA, ficando 
eleito o foro da Comarca de Macapá, para ajuizamento de qualquer medida judicial nele fundada, salvo ao BASA o direito de 
optar pelo de qualquer outra Comarca. O Mutuário apresentou os seguintes documentos: 

riores. 

1 - Certificado de Regularidades perante ao lAPAS de n9 004489 expedido em 20.09.79 e válido até 28.02.80. 

2 - Certidão Negativa de Débitos do Municfpio junto ao PASEP. 

3 - Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS, de n9 080490, datado de 22.08.79 e válido até 29.02.80. 

4 - Comprovação da aprovação das Contas da Administração Municipal com relação aos dois últimos exercfcios ante-

5 - Comprovação de que foram obtidos os "quorum" constitucional e legal. 

6- Autorização legislativa, devidamente publicada no órgão de divulgação Oficial do Município, autorizando a opera­
ção de empréstimo com o BASA. 

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes contratantes o presente instrumento, em 5 (cinco) vias de 
igual porte e teor, para fins de direito e de serviço, juntamente com as testemunhas. 

Macapá, 28 de setembro de 1979. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA 

TESTEMUNHAS: 

MATIAS IBIAPINA DA SILVA 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 

Plano de Apl icação do financiamento hoje concedido à Prefeitura Municipal de Maca pá, pelo Banco da Amazônia SI A., 
através do Contrato Particular de Abertura de Crédito Fixo de numero FAS-79/ 164 no valor de Cr$-4.600.000,00 (quatro mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) , correspondentes a até 11 .792 UPC's no valor atual de Cr$-390, 1 O (trezentos e noventa cru­
zeiros e dez centavos) cada uma, com o vencimento final para o dia 09.09.80. 
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Item Especificação u P. Unit. 
Cr$ Quant. Valor- Cr$ 

01 Rede de Distribuição de Água I 1.100.000,00 

1.01 Locação da Obra vb I 
8.000,00 I - -

1.02 Escavação de Valas m3 I 100,00 1.869 186.900,00 
1.03 Assentamento de Rede m I 7,00 5.840 I 40.880,00 
1.04 Tubo PVC JE CL 15 60 mm m I 55,00 3.030 166.650,00 
1.05 Tubo PVC JE CL 15 85 mm m I 112,00 2.260 253.120,00 
1.06 Tubo PVC JE CL 15110 mm m 184,00 550 101.200,00 
1.07 Conexões, registros e lubrif. vb - - 120.000,00 
1.08 Reaterro apiloado m3 70,00 1.682 117.740,00 
1.09 Cx. p/ registros e ancoragens vb - - 25.000,00 
1.1 o Desinfecção e limpeza em geral vb - - 15.000,00 
1.11 Eventuais vb - - 65.510,00 

02 Esgoto Sanitário e Instalações Hidro-Sanitárias 3.500.000,00 

2.01 Fossa séptica p/ 8 residências Un 14.893,40 1 14.893,40 
2.02 Fossa séptica p/ 14 residências Un 18.608,00 5 93.040,00 
2.03 Fossa séptica p/ 18 residências Un 20.712,50 11 227.837,50 
2.04 Poço absorvente p/ fossa de 8 res. Un 4.552,00 1 4.552,00 
2.05 Poço absorv. p/ fossa de 14 resid. Un 

I 
6.258,30 5 31 .291 ,50 

2.06 Poço absorv. p/ fossa de 18 resid. Un 7.029,50 11 77.324,50 
2.07 Caixa de inspeção Un 258,45 276 71 .332,20 
2.08 Poço de visita Un 1.226,65 61 74.825,65 
2.09 Rede de esgoto vb - - 747.558,00 
2.10 Unidades sanitárias - Un 6.653.46 276 1.836.354,96 
2.11 Ligações prediais de água Un 850,00 276 234.600,00 
2.i2 Limp. Geral e rem . de ent. vb - - 30.000,00 
2.13 Eventuais vb - - 56.390,29 

TOTAL .. . . . . . ............ .... ... ........ .. .... .... ........ 4.600.000,00 

Macapá, 28 de setembro de 1979. 

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHÃES JOS~ MARIA PAPAL~O PAES 
Prefeitura Municipal de Macapá Companhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA 

TESTEMUNHAS: 

1. MATIAS IBIAPINA DA SILVA 2. MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL NO T. F. A. - FUNDEPRA. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Contrato que entre si fazem a Fundação para o Desenvolvimento da Produção Ar}imal no Território Federal do Amapá 
- FUNDEPRA e a Prefeitura Municipal de Macapá, respectivamente denominados contratante e contratada nesse ato, re­
presentados pelo Gerente IZEQUIAS ESTEVAM DOS SANTOS, e Prefeito Municipal DOMICIO CAMPOS DE MAGA-
LHÃES, cujo objetivo é o aluguel do trator de Marca Caterpillar D6C-1 O R 2600 acordo com cláusulas abaixo: 

1•) O prazo do presente contrato será de dois meses a contar de 21.09. 79 até 21 .11 .79, do preço de 120.000,00 (cento 
e vinte mil cruzeiros) fim do qual o trator será devolvido à FUNDEPRA sem qualquer aviso prévio e em condições normais de 
funcionamento. 

2•) No período de validade do contrato a contratada não efetuará pagamento referente ao aluguel, no sentido de co­
brir os gastos efetuados para concerto do trator até o valor do aluguel, ou seja Cr$- 240.000,00 (duzentos e quarenta mil 
cruzeiros) conforme relatório enviado anteriormente à FUNDEPRA, no sentido de perfazer 476,3 horas. 

3•) O presente contrato dá por ajustado a situação do citado trator que se encontrava em poder da contratada até está 
data, sem contrato formal, período em que segundo relatório enviado pela Prefeitura indicando ter gasto à quantia de Cr$-
418.033,94 (quatrocentos e dezoito mil, trinta e três cruzeiros e noventa e quatro centavos) . 

4•) Caberá a Prefeitura fornecer operador, combustlvel, lubrificante bem como todas as peças de reposição no sen­
tido de manter o trator em perfeito estado. 

5•) Fica ajustado, que no final do presente contrato a FUNDEPRA não indenizará a contratada em nenhuma quantia 
por ventura gasta, para fins citados na cláusula. 

tes. 
6•) Fica eleito por ambas as partes o foro da cidade de Macapá para dirim ir qualquer divida surgida entre os contratan-

E por acharem justos e contratados, assinam o presente, acompanhado de duas testemunhas. 

Macapá, 21 de setembro de 1.979. 

IZEQUIAS ESTEVAM DOS SANTOS 
- Contratante -

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
- Contratada -

TESTEMUNHAS:- ilegfveis. 
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CARTORIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

o Oficial de Registro da Comarca de Macapá, Território Federal de Amapá, República Federativa do Brasil, faz saber 
que pretendem se casar: MANOEL GILMAR DOS SANTOS e MARIA DE FATIMA CARNEIRO DE OLIVEIRA. 

Ele é filho de Francisco dos Santos. 

Ela é filha de Antonio Melo de Oliveira e de Olga Carneiro de Oliveira. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 17 de setembro de 1979. 

FRANCISCO. TORQUATO DE ARAÚJO 
- Escrevente Autorizado -

CPF - 007960502 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

DECRETO N9 125/79-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e; 

- CONSIDERANDO o Memorial endereçado à Prefeitura pela União Beneficente dos Motoristas do Amapá - UBMA; 

- CONSIDERANDO os estudos e levantamentos realizados pela Comissão Especial institufda pela Portaria n9 
218/ 79-PMM; 

- CONSIDERANDO os preços nacionais estabelecidos para os combustfveis e derivados de petróleo; 

- CONSIDERANDO. finalmente, que compete à Prefeitura a fixação e o reajustamento de tarifas taximétricas, conforme 
Resolução 72/78-CIP, 

DECRETA: 

Art. 19 - Ficam reajustadas as tarifas taximétricas para a cidade de Macapá e Distrito de Santana. 

§ 19 - O percentual terá como base o valor de 50%. 

§ 29 - Os novos valores serão os seguintes: 

Bandeirada - Cr$ 15,00 (quinze cruzeiros); 

Km Rod. I - Cr$ 5,25 (cinco cruzeiros e vinte e cinco centavos); 

Km Rod . 11 - Cr$ 6,30 (seis cruzeiros e trinta centavos); 

Hora Parada - Cr$ 45,00 (quarenta e cinco cruzeiros). 

Art. 29 - Os permissionários dos vefculos de aluguel, tipo táxi, disporão do prazo de sessenta (60) dias, a contar da pu­
blicação deste ato. para procederem a aferição dos taxfmetros. relativos as tabelas de reajuste, de que trata o presente artigo, 
junto ao Instituto Nac1onal de Pesos e Medidas. 

Art. 39 - Permitir o uso de tabelas de reajuste para o serviço de táxi de Macapá e Santana. 

§ 1 o - Os valores de correspondência taximétrica. relativos às tabelas dos reajustes. de que trata o presente artigo, se­
rão fornecidas unicamente pela Prefeitura Municipal de Macapá, com base nos cálculos procedidos pelo Instituto Nacional de 
Pesos e Medidas. 

Art. 49 - Estabelecer o prazo de validade da tabela, o mesmo atribufdo para aferição dos taxfmetros. 

Art. 59 - Reajustar taxas per capita. isto é, por passageiro do aeroporto aos seguintes locais: 

a) Vila de Santana - Cr$ 90 ,00 (noventa cruzeiros) 

b) Vila de Fazendinha - Cr$ 75,00 (setenta e cinco cruzeiros) 

Ci Bairro do Buritizal - Cr$ 60.00 (sessenta cruzeiros) 

d) Bairros Trem ou Pacoval - Cr$ 55,00 (cincoenta e cinco cruzeiros) 

e) Bairro Central e demais bairros de Macapá :. .Cr$ 45 .00 (quarenta e cinco cruzeiros). 

§ Único - As taxas referidas no presente artigo, não serão acrescidas de tarifas taximétricas. 

Art. 59- Proibir a cobrança das taxas definidas no Art. 59 deste Decreto sobre as tarifas taximétricas com destino ao Ae­
roporto de Macapá. 

Art. 79- Este Decreto entrará em vigor a partir de 15 de setembro do corrente ano, revogadas as disposições em con­
trário. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 14 de setembro de 1979. 

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Maca!Já 

JOÃO VIEIRA DE ASSIS FILHO 
Diretor do Dept9. de Serviços Públicos 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73.140/73) 

INSTRUMENTO: Termo de Contrato n9 39/ 79-PMM. 

P6g.7 

PARTES: Prefeitura Municipal de Macapá e a firma COUCEIRO, BIBAS & RUBIM - Arquitetos Associados Ltda. 

PRAZO: O prazo para execução total dos serviços é fixado em 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da assina-
tura do Contrato. 

OBJETO: Consiste na prestação dos serviços de engenharia civil , relacionados com a elaboração de projeto de urbani­
zação da Praia da Fazendinha. 

VALOR: É de Cr$-180.000,00 (cento e oitenta mil cruzeiros), o valor deste Contrato, fixo e irreajustável. 

DOTAÇÃO: Os recursos destinados ao pagamento dos serviços correrão à conta do Conv. Urb. e Saneamento Básico, 
Progral"(la DOU- Melhoria da Praia da Fazendinha, Categoria Econômica Outras Entidades Credoras, empenho n9 496, de 16 
de agosto de 1979. 

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Este Contrato resulta da aprovação pelo Exmo. Sr. Prefeito do processo n9 03547, 
com fundamento do que dispõe a alfnea "d" do § 29 do art. 126, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Macapá, 17 de setembro de 1979. 

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

ALBERTO LUIZ RUBIM DE ASSIS 
- P I Contratada -

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
- Diretor do D. D. U. -

TESTEMUNHAS: 

llegfveis 

GREMIO RECREATIVO T~NIS CLUBE 

S:: S T A ·T U TO 

(Contlnuaçio do número anterior) 

9 Único- Em caso de necessidade o Conselho de Diretor deverá reunir-se, com simples convocação verbal ou escrita. 

Art9. 489- Sem prejuízo das responsabilidades que caibam aos membros do Conselho de Diretor, no exercfcio das res­
pectivas funções, o Presidente do GRTC será responsável perante a Assembléia Geral, pelas normas e orientação adminis­
trativa, intrlduzidas no Clube. 

§ Onico - Atendendo a essa responsabilidade, somente o Presidente do GRTC poderá representá-lo em jufzo. 

Seção VIl 

DAS COMPETtNCIAS DO DIRETOR 

Art9. 499 - Compete ao Conselho de Diretor: 

1- Dirigir o GRTC de acordo com este Estatuto e as Leis Desportistas em geral, em todo o Território Nacional. 

11- Aceitar indicações feitas pelo Presidente do' Conselho para comporem comissões e outras representações. 

111- Resolver, quando o assunto que for submetido, pelo Presidente do GRTC, sobre admissões, contribuintes, titula-
dcs, aplicar penalidades, etc. · 

IV- Regular o direito de frequência às dependências desportivas e sociais do GRTC. 
' 

V- Resolver sobre requerimentos de sócios, quando, o motivo escapar das atribuições do Presidente do GRTC. 

VI- Conceder títulos de sócio Beneméritos e Honorários. 

VIl - Fixar jóias, anualidades, mensalidades e taxas, bem como formas de pagamento. 

VIII- Reformar ou emendar o Estatuto. 

IX- Organizar os orçamentos anuais, por departamentos com a estimativa da receita e a fixação das despesas. 

X- Autorizar por proposta do Presidente do GRTC as despesas para pagamentos inadiáveis e não previstas nos orça-
mentos. 

XI- Elaborar Regimentos e Regulamentos Internos. 

XII- Estabelecer para sócios atletas. quando julgar conveniente, locais separados das demais categorias sociais. 

XIII- Autorizar a assinatura de contratos de locação de dependências arrendáveis e outras que envolvam responsabi-
lidades financeiras para o GRTC. 

XIV- Autorizar a assinatura de convênios que venham a benficiar o GRTC. 

XV- Estabelecer normas de freq"uência de pessoas de famflias dos sócios. 

XVI- Fornec w Conselhn Fiscal todas as informações e documentos por ele solicitado. 

Seção VIII 

DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Art9. 509 - Compete ao Diretor Administrativo: 

1- Substituir o Vice-Presidente. em seus eventuais impedimentos, nas funções de Presidente do Conselho de Diretor . 

11- Despachar com o Presidente do GRTC, o expediente diário. 

·--------------------------------------------------------------------------------------' 
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111 - Elaborar através de sua secretarG o relatório anual do GRTC. 

IV- Elaborar os mapas mensais de documentos espedrdos e recebidos na secretar ia do seu departamento. 

V- Supervrsionar os servrços de recebrmento e entrega de material. de consumo e de esportes. 

VI- Designar os seus auxiliares de acordo com o que estabelece o artigo 44° deste Estatuto. 

Seção IX 

DA COMPET~NCIA DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

Art 51 - O Drretor do Departamento de Finanças tem as segu intes atribuições: 

1- Supervisronar a arrecadação de Finanças do GRTC e dirigir os trabalhos da Tesouraria. 

11- Ter sob sua guarda e responsabilidade . valores pertencentes ao GRTC. 

111 - Efetuar o pagamento das despesas autorizadas. verificando antes a sua exatidão. 

(Continua no próximo número) 

ESTATUTOS DO CENTRAL SPORTING AMAPAENSE 
Fundado em 4 de fevereiro de 1979. 

(Continuação do número anterior) 

g)- assinar com o Diretor de Secretarra os diplomas. convites ou outros papéis semelhantes: 

h)- remeter ao Conselho Deliberat rvo o Relatório Anual: 

Pág.B 

i)- convocar a Assembléia Geral ou o Conselho Deliberativo. 48 horas após o último dia designado para a convocação; 

j)- cumprir e fazer cumprir as lers. estatutos. regulamentos. instruções e códigos do Clube. bem como das entidades a que 
ver fil iados: 

1)- abrir. numerar e rubricar os lrvros do Clube: 

m)- aprovar os regimentos internos das Diretorias ou Departamentos. resolvendo os casos omissos e que reclamem 
imed iata solução. prestando-lhe os esclarecimentos necessários: 

n)- presidir as reuniões do Clube. regularizar. encaminhar o exped ien te e proclamar o resultado das deliberações; 

o)- dar an Conselho Delrberatrvoe à Assembléia Geral. quando solicitadas. todas as informações concernentes à sua 
adm inrstração e sobre fatos que drgam respei to a movimentações do Clube: 

p)- sancronar ou vetar as resolucões do Conselho Deliberativo: 

q)- élssrnar as carterras de rdentrdades dos sócios. 

Art. 56 - Ao Secretário Geral compete· 

a)- secretariar as reuniões da Assembléra Geral: 

b)- assrstrr ao Presidente da Drretorra prestando-lhe o auxílio necessário. 

c)- supervrsronar os serv iços da Drretorra de Secretaria: 

d)- substitui r o Vice-Presidente do Clube nas sua faltas ou impe~,:mentos: 

e)- acautelar e manter em ordem o arqu ivo e a biblioteca do Clube: 

f)- servrr no Conselho de Justrca como Promotor ou Acusador: 

g)- fazer todo o reg istro dos movrmentos esportivo do Clube: 

h)- expedir a carte ira de sócro 

Art 57 - A Tesouraria. compete 

a)- pagar as contas das despesas do Clube. que tenham ent retanto o "Vrsto" ou "Pague-se" do Presidente do Clube: 

bl- apresentar balancetes mensars a Drretorra. trrmestrars ao Conselho Delrberatrvo e Anual à Assembléia Geral; 

cl - recolher a casa bancá na onde o Clube frzer depósrto toda a rmportâncra arrecadada. assrnando com o Prest­
a ente da Drretorra e Conselho Delrberatrvo os cheques para levantamento de m.merárros: 

d)- manter em ordem a escrrta dos lrvros contábers e qualquer outro documento que esteJa sob a sua responsabili­
dade. 

e )- drrrgrr o Bar do Clube : 

f)- receber todo qualquer numerano que o Clube tenha direito e contabiliza-lo. 

Art 58 -A Tesourarra responde crvil e crimrnosamente. como depositárra. por todos os haveres do Clube sob suares­
pon sa bilrdade 

Art 59 -Compete a Drretorra Socral composta de 3 membros escolhidos pelo Presrdente do Clube. organizar festas e 
reunrões de caráter artistrco. rntelectual recreatrvo . moral e cívrco dos sócros. tendo sob a sua admrnrstração a sede e de­
mars dependêncras rnerentes a sua atnburcâo 

Art 60 - Da competêncra do Departamento de Materral é controle geral de todos os bens móveis e rmóvers do Clube 
Suas atrrburcões arnda receber e entregar qualquer materral esportrvo. devendo. para rsso ter em livros especrars o movr-
mento geral de .entrada e saída do mesmo · 

Art 61 - Ao Departamento de Desportos compete a organrzacâo e controle do movrmento esportrvo do Clube e terá as 
segurnte seções· 

a)- secão de futebool : 

b)- seção de volerbol · 

c)- seção de basquetebol (Continua no próximo número) 


	

